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APRESENTAÇÃO


			A especificidade deste livro reside na busca de possibilidades para efetivar a proposta da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Pneepei), proclamada pelo Ministério da Educação (MEC) em 2008 (BRASIL, 2008b), por entendermos que sua efetividade possibilita o exercício do direito à educação pelos estudantes público-alvo da Educação Especial e os com Transtornos Funcionais Específicos.


			Tenho percebido que, embora os profissionais envolvidos no processo educacional desses estudantes esforcem-se para minimizar o impacto da diferença que se mostra no cotidiano do seu trabalho, a insuficiente infraestrutura dos ambientes educacionais dificulta atender à diversidade das suas especificidades e particularidades1.


			Como minhas vivências restringem-se à educação básica e à qualificação profissional, as leituras a respeito da inclusão do “estudante especial” no contexto do ensino superior constituíram importante suporte para a compreensão de como as políticas de inclusão efetivam-se nesse nível de ensino. Sabemos que historicamente as experiências desse público são de desagregação, de discriminação e de exclusão/inclusão em todos os contextos sociais, e devido à diversidade de público que abrange, entendemos que romper essas barreiras demanda investimentos e ações, tanto por parte do Estado quanto do núcleo familiar, dos próprios sujeitos e da sociedade em geral.


			Seguindo essa lógica, essa experiência tem reafirmado a importância de continuar buscando possibilidades para que esses estudantes ultrapassem as diferentes barreiras que impedem o acesso à educação, como dificuldade de acessibilidade aos conteúdos curriculares, entre outros aspectos que dificultam uma trajetória formativa com qualidade e equidade. Isso não apenas porque ter acesso à educação é um direito fundamental2 de natureza social, conforme apontam os documentos legais, mas também por ser a educação um dos mecanismos de transformação social que viabiliza o exercício da cidadania e pelo entendimento de que as interações e experiências promovidas nos diferentes ambientes das instituições de educação, com as diferenças de corpos, de ideias, de ideais, de crenças, de valores, de gênero, de cor, de raça, de situação socioeconômica, entre outras maneiras de expressão da multiplicidade humana, são fundamentais para o crescimento pessoal dos estudantes e podem possibilitar mais ações inclusivas, tanto na família como nos diferentes ambientes sociais.


			Além das questões que envolvem a temática discutida nesta obra, destacamos algumas reflexões tecidas nesse período, as quais denominamos de “Pontos entre os pontos”, e destacamos que, em alguns casos, a trajetória formativa de um curso de pós-graduação stricto sensu, seja em nível de mestrado ou de doutorado, é um período de muito aprendizado que envolve desconstrução e construção de concepções a respeito da temática que estamos pesquisando, da maneira como percebemos o mundo ao nosso redor, e entre os pontos revistos, ajustados, reformulados, encontramos o de estar a sós conosco e entendermos como podemos construir esse novo caminho.


			Esses momentos não foram raros nem exclusivos desta pesquisadora, pois quando decidimos não interromper as atividades profissionais para nos dedicarmos à pesquisa, foi porque compreendemos que no e do cotidiano profissional é que emergiriam as questões e as proposições que aqui se estabeleceram. 


			Nesse sentido, relatamos que, entre os pontos das demandas deste estudo, das atividades profissionais, da vida pessoal e do autocuidado, precisamos nos revestir de alguns pontos, como: da disciplina de estudo, para não desviar do foco da pesquisa, da troca de ideias com outros pesquisadores e de variadas interações com o objeto estudado, para que não nos tornemos refém da nossa própria (in)capacidade de perceber o que está à nossa frente e/ou ao nosso redor. Destacamos que, na construção desse novo caminho, em muitos momentos, foi preciso reformular rotas e mudar hábitos, para nos distanciarmos dos sentimentos antagônicos que nos cercam de dúvidas em relação aos processos que vivenciamos nessa trajetória. 


			Assim, entre os pontos desses pontos, ressaltamos que as leituras iluminaram o nosso caminho, a troca de experiências direcionou o próximo passo, e os multíplices aparatos dos quais nos revestimos mantiveram-nos na direção do alvo. No entanto, às vezes, parecia que estávamos pilotando um carrinho bate-bate, rodando em círculos como na autopista. Nesse momento, não visualizávamos oportunidades para sair daquele círculo, mas, quando decidimos aproveitar esse movimento circular para retomar a questão de estudo, o objetivo, as bases teóricas, os aparatos utilizados como suporte para nos mantermos na direção do alvo, passamos a olhar para o objeto de um ângulo diferente, e então demos um salto e saímos pela tangente! O resultado desse salto resultou na escrita desta obra!


			Aos “estudantes especiais”, nosso respeito e admiração pelas conquistas já realizadas. Empoderem-se de seus direitos, busquem apoio dos familiares, amigos, instituições, grupos associativos, e sigam na luta para derrubar as barreiras da ignorância, do preconceito, da discriminação, e do capacitismo. Acreditem que junto de vocês existem pessoas que se reinventam todos os dias para ultrapassar os desafios da Educação na perspectiva da inclusão. 


		




			

				

					1  Fato que se configura provavelmente por diferentes fatores, entre os quais não podemos deixar de destacar o descaso do governo com a redução no financiamento do ensino público nos últimos anos, a qual se justifica no contexto das políticas caracterizadas como políticas de austeridade fiscal. As metas não alcançadas do Plano Nacional de Educação (PNE) (2014-2024) refletem a realidade que vem sendo vivenciada no ensino público brasileiro. 


				


				

					2  E não como uma concessão, no sentido de favor.


				


				







	PREFÁCIO


			Há de surgir uma estrela no céu cada vez que ocê sorrir.


			Há de apagar uma estrela no céu cada vez que ocê chorar.


			Do contrário também bem que pode acontecer


			de uma estrela brilhar quando a lágrima cair.


			Estes versos de Gilberto Gil me lembram Cristina Kenupp, sua força, sua determinação, sua defesa por uma educação efetivamente inclusiva e que “esteja presente nos diferentes níveis e modalidades de ensino, transformando utopias em possibilidades”, como ela mesma diz.


			Aracy Cristina Kenupp Bastos Marcelino é mestre em Educação, pós-graduada em Libras, Psicopedagogia e Educação Especial com ênfase em Deficiência Visual. É graduada em Pedagogia, atua como professora de Educação Especial na Fundação de Apoio à Escola Técnica do Rio de Janeiro (FAETEC), professora Itinerante e Coordenadora de Inclusão de Estudantes com Surdez e com Deficiência Visual na Prefeitura Municipal de Teresópolis, município da região serrana do Estado do Rio de Janeiro. Seu percurso evidencia sua persistência em atuar numa área tão íngreme como a da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva na qual discussões relativas à cidadania, respeito, direito à educação, práticas pedagógicas voltada à inclusão e infraestrutura dos ambientes educacionais se encontram, ainda, em pleno engendramento.


			O texto com que nos presenteia neste momento, é oriundo de sua tese de doutorado, defendida na Universidade Estácio de Sá, sob a orientação competente da Prof.ª Dr.ª Laélia Portela Moreira. Seu objetivo, perfeitamente expresso, era identificar como estava sendo realizada, na prática, a inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais no curso superior. E, para isso, Cristina realizou uma extensa pesquisa documental, analisando teses e dissertações defendidas entre 2009 e 2019.


			Ao longo de seu estudo, nos deparamos com uma escrita potente e vibrante, ora informando a respeito de documentos e normativas legais relativos aos estudantes público-alvo da Educação Especial e com transtornos funcionais específicos - os “estudantes especiais”, como denominados pela autora -, ora sobre o debate acadêmico no que se refere à inclusão destes no Ensino Superior, posicionando-se sempre em defesa da educação como um direito inalienável e subjetivo e registrando que o capacitismo é “movimento que descaracteriza a pessoa, uma perspectiva preconceituosa, discriminatória e, portanto, excludente no tratamento às pessoas com deficiência, visto que está na contramão da inclusão”.


			O caminho metodológico e a metapesquisa escolhida como técnica, possibilitam ao leitor mover- se nos labirintos do estudo realizado, compreender os mapas analíticos construídos, adentrar o universo das ações e desafios para a inclusão de “estudantes especiais” que os autores das teses e dissertações elencaram como mais relevantes, refletir no tocante aos conceitos de inclusão, exclusão e direito à educação encontrados nesses estudos, assim como explorar as propostas de inclusão no Ensino Superior sugeridas.


			Ao responder à questão no que concerne ao maior desafio que as Instituições de Educação Superior e os “estudantes especiais” têm enfrentado em relação à promoção da educação na perspectiva inclusiva no Ensino Superior, Cristina anuncia que seriam as relações atitudinais. Chamo a atenção para este marcante desafio, pois nos cabe, cada vez mais, debruçar sobre ele. O tema barreiras atitudinais - definidas como comportamentos discriminatórios e não inclusivos que limitam a vida em sociedade das pessoas com deficiência –, embora fundamental, é muitas vezes postergado. Como a autora esclarece, “as relações atitudinais quando baseadas nos princípios da inclusão humaniza os envolvidos, enquanto as excludentes afastam as pessoas da oportunidade de construir novas interações, de conceber valores, de ser humano”.


			Convido a todos os leitores a uma leitura atenta deste que é um estudo diferenciado e consistente a respeito da produção acadêmica sobre Educação Especial e Inclusão no Ensino Superior.


			Prof.ª Dr.ª Helenice Maia


			PPGE - UNESA
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INTRODUÇÃO


			No contexto das múltiplas reformas educacionais ocorridas nas últimas décadas no Brasil e no mundo, a temática da Educação Especial encontra-se inserida em diferentes movimentos sociais, com discussões nos âmbitos políticos e conceituais. 


			Em relação à construção dos direitos humanos, visualizamos contextos de segregação, de preconceito, conduzindo as ações direcionadas para as pessoas atendidas pela Educação Especial. Um pequeno avanço caracterizou um período, denominado de integração, em que essas pessoas foram sendo inseridas nos ambientes sociais, principalmente nas escolas comuns. Nas últimas décadas, vivenciamos o movimento inclusivo, que defende o acesso de todas as pessoas aos diferentes ambientes sociais3. Compreendemos que, historicamente, esses movimentos enfrentam concepções e perspectivas relacionadas aos conceitos de exclusão/inclusão4, os quais estão culturalmente inseridos nas sociedades e relacionam-se diretamente com o conceito de direitos humanos concebido internacionalmente.


			Nesse contexto, Piovesan (2014, p. 283) destaca que os direitos humanos das pessoas com deficiência constituem-se em quatro fases:


			a) uma fase de intolerância em relação às pessoas com deficiência, em que a deficiência simbolizava impureza, pecado, ou mesmo, castigo divino; b) uma fase marcada pela invisibilidade das pessoas com deficiência; c) uma terceira fase orientada por uma ótica assistencialista, pautada na perspectiva médica e biológica de que a deficiência era uma “doença a ser curada”, sendo o foco centrado no indivíduo “portador da enfermidade”; e d) finalmente uma quarta fase orientada pelo paradigma dos direitos humanos, em que emergem os direitos à inclusão social, com ênfase na relação da pessoa com deficiência e do meio em que ela se insere, bem como na necessidade de eliminar obstáculos e barreiras superáveis, sejam elas culturais, físicas ou sociais, que impeçam o pleno exercício de direitos humanos.


			Essas fases históricas dos direitos humanos conduzem-nos a reflexões a respeito da importância de registrar os avanços que as políticas de inclusão promovem e de apontar o que ainda precisa ser melhorado, de maneira que sejam evitados retrocessos nessas políticas, e avanços possam ser conquistados em relação aos direitos humanos por meio do exercício do direito à educação.


			Em relação à educação das pessoas com deficiência, Sassaki (2006) ajuda-nos a localizar cronologicamente as quatro principais fases da história: 1ª fase, considerada a da exclusão, ocorreu anteriormente ao século 20, momento em que determinados grupos de pessoas eram considerados indignos de frequentar a escola; 2ª fase, a da segregação, do início do século 20 até a década de 1960, em que as pessoas deficientes recebiam atendimento médico e pedagógico nas instituições. Mendes (2006) relata que o alto custo para manter esse atendimento favoreceu o movimento de luta dos pais pela educação de seus filhos, e promoveu a abertura de classes especiais nas escolas comuns; a 3ª fase, denominada de integração, apresentou-se mais forte nos anos 1970 e promoveu a concepção da educação integrada. Nessa fase, eram aceitos, na escola comum, os alunos que tivessem condições de adaptação ao seu contexto. A partir dos anos 1980 e na atualidade, a 4ª fase, denominada de inclusão, tem ampliado as conquistas dos direitos ao exercício cidadão ao considerar que todos os estudantes devem aprender juntos.


			Cada fase das citadas anteriormente tem seu período histórico determinado pelos contextos político, social, econômico e cultural vivenciados pela sociedade, os quais refletem na maneira como as pessoas que pertencem aos grupos mais vulneráveis são por ela concebidas e, consequentemente, nomeadas.


			Segundo Sassaki (2003), o termo léxico utilizado para fazer referência às pessoas com deficiência registrado na literatura até o século 20 é o de inválidos, significando inúteis; do século 20 a entornos da década de 1960, o termo era o de incapacitados ou de incapazes; depois, passou-se para o uso de capacidade residual, terminologia que foi considerada uma evolução, embora a capacidade residual não tenha sido valorizada; de defeituosos entre as décadas de 1960 e 1980 aproximadamente (principalmente em referência à deformidade física), de deficientes (os deficientes físicos, intelectuais e sensoriais, por não fazerem as coisas da mesma forma que as demais pessoas), de excepcionais (especificamente para os deficientes intelectuais). Na década de 1980, com a proclamação em 1981 do Ano Internacional das pessoas deficientes pela Organização das Nações Unidas (ONU), o termo passou a ser pessoas deficientes, significando que há uma pessoa com direitos, e não um indivíduo deficiente, como indicado no contexto do documento da Organização Mundial da Saúde (OMS); do final da década de 1980 ao início do ano de 1993, o termo passou a ser pessoa portadora de deficiência, pela justificativa de que a pessoa não era de todo deficiente; na década de 1990, houve vários termos sendo utilizados nos diferentes documentos, pessoas com necessidades especiais, portadores de necessidades especiais, crianças especiais, alunos especiais, pacientes especiais, e pessoas especiais, como uma redução do termo pessoas com necessidades especiais5. Ressalta Sassaki (2003) que o termo especial é um adjetivo que não agregou valor a Pessoa com Deficiência, um termo que pode ser aplicado a qualquer pessoa6.


			Note-se que as nomenclaturas utilizadas na legislação brasileira refletem o avanço desses movimentos, mesmo que de uma maneira lenta. Destacamos isso com o uso do termo pessoas portadoras de deficiência: a Lei n.º 7.853, de 24 de outubro de 19897 (BRASIL, 1989) e no seu decreto regulamentador n.º 3.298 de 20 de dezembro de 1999 (BRASIL, 1999a). Nesse documento, as pessoas portadoras de deficiência são classificadas como pertencentes ao grupo de educandos com Necessidades Educacionais Especiais. Para a Federação Nacional das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais, o texto significava possibilidades para avançar da “fase da integração social, prevista na referida lei e em seu decreto regulamentador, para a efetiva inclusão social, direito de toda pessoa portadora de deficiência” (Federação Nacional das APAEs, 2003, p. 50).


			O termo pessoa portadora de necessidades especiais também foi utilizado na Portaria n.o 1.793 de 27 de dezembro de 19948 (BRASIL, 1994), descrita por Moreira, Bolsanello e Seger (2011, p. 129) como “a primeira iniciativa por parte do Ministério da Educação (MEC), por meio da Secretaria de Educação Especial (SEESP), com relação ao aluno com NEE no Ensino Superior”.


			Segue na utilização do termo pessoa portadora de necessidades especiais e do termo portadores de deficiência o texto do Aviso circular n.º 277 de 8 de maio de 1996 do Gabinete Ministerial do MEC (BRASIL, 1996), que ressalta a necessidade de ações para viabilizar o acesso de alunos portadores de necessidades especiais ao 3º grau. O termo portadores de deficiência também é utilizado na Portaria n.o 1.679/1999 (BRASIL, 1999b), que dispõe sobre requisitos de acessibilidade, nos processos de autorização, reconhecimento e de credenciamento de cursos e de instituições.


			Outro exemplo em relação às mudanças/à evolução do termo nas normativas brasileiras encontra-se na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) n.º 9.394 de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996), que na época de sua promulgação utilizou o termo pessoa portadora de necessidades especiais, sendo alterado para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação a partir da Lei n.º 12.796 de 4 de abril de 2013 (BRASIL, 2013a).


			Embora na Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, de 28 de maio de 1999, promulgada no Brasil pelo Decreto n.º 3.956, de 8 de outubro de 2001 (BRASIL, 2001a), o termo utilizado seja pessoas portadoras de deficiência, este pode ser entendido como a representação de um avanço, pois estabelece a deficiência como uma restrição, como expressa a redação do art. I, “deficiência significa uma restrição física, mental ou sensorial, de natureza permanente ou transitória, que limita a capacidade de exercer uma ou mais atividades essenciais da vida diária, causada ou agravada pelo ambiente econômico e social”.


			As terminologias pessoa com deficiência e pessoa sem deficiência foram utilizadas para fazer referência aos estudantes com necessidades educacionais especiais na Declaração de Salamanca Sobre Princípios, Políticas e Práticas na Área das Necessidades Educativas Especiais9 (BRASIL, 1997). Esse documento reafirma o direito de todas as crianças à educação como proclamado na Declaração Universal dos Direitos Humanos10 (DUDH) (ONU, 1948), e constitui-se um guia para os países signatários na criação das políticas inclusivas. Seu texto defende que a educação é um direito de todos, que estar junto é o princípio para promover a escola com a perspectiva inclusiva e considera que a pedagogia inclusiva deve estar centrada na criança, na maneira como aprende e se desenvolve. 


			Outros significativos avanços na concepção do conceito de deficiência e, consequentemente, nas políticas brasileiras para esse grupo de pessoas foi promovido na Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, adotada pela ONU em 13 de dezembro de 2006, assinada pelo Brasil em 30 de março de 2007 (BRASIL, 2007a), e promulgada no Brasil por meio do Decreto Legislativo n.º 186, de 9 de julho de 2008 (BRASIL, 2008a), e posteriormente pelo Decreto Presidencial n.º 6.949 de 25 de agosto de 2009 (BRASIL, 2009a). Nesse documento a nomenclatura utilizada passa para Pessoas com Deficiência. Como destacado por Piovesan (2014, p. 138), esses documentos “foram os primeiros tratados internacionais de direitos humanos aprovados nos termos do § 3º do art. 5º” da Constituição Federativa do Brasil (CF) (BRASIL, 1988), o que significa que foram incluídos no texto da CF, garantindo assim, para esse grupo de pessoas, plenos direitos no exercício da cidadania. Segundo Sassaki (2003), os movimentos mundiais escolheram adotar o termo pessoa com deficiência, devendo este ser utilizado na atualidade11.


			No Brasil, encontra-se vigente a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Pneepei)12 (BRASIL, 2008b), normatizada pelo MEC para cumprir com o compromisso assinado na Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (BRASIL, 2007a) de assegurar um sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades de educação, no qual a inclusão13 no ensino superior “se efetiva por meio de ações que promovam o acesso, a permanência e a participação dos alunos”, e deve envolver “o planejamento e a organização de recursos e serviços para a promoção da acessibilidade arquitetônica, nas comunicações, nos sistemas de informação, nos materiais didáticos e pedagógicos”, tanto nos processos seletivos como em todas as atividades desenvolvidas no ensino, na pesquisa e na extensão (BRASIL, 2008b, p. 16).


			Entendemos que as diferentes normativas para viabilizar a inclusão dos “estudantes especiais”, anterior à publicação da Pneepei (BRASIL, 2008b), foram sendo modificadas conforme os movimentos sociais em prol da inclusão avançavam, e que a perspectiva de inclusão estabelecida na Pneepei não atende a todas as demandas desse grupo de estudantes, como destaca Bezzera (2021, p. 8)14 ao apontar que essa política trouxe para a escola comum o ideário de uma “escola inclusiva redentora e redutora”. No entanto, esclarecemos que utilizamos essa política como base desta pesquisa, por suas diretrizes estarem sendo aplicadas em todo o território nacional no período analisado e, portanto, serem seguidas pelas IES públicas ou privadas. 


			Essas modificações nas nomenclaturas e nas políticas são reflexos da perspectiva político-filosófica da sociedade na época de sua promulgação, do avanço da ciência, da luta dos grupos de interesse pelo autoconhecimento e pelo empoderamento dos próprios indivíduos beneficiários dessas políticas, entre outras influências sociopolíticas, econômicas e culturais em nível mundial e local (PIOVESAN, 2014; SASSAKI, 2006).


			Assim, compreendemos que a demanda da atualidade é por equidade no acesso e no processo de ensino-aprendizagem, nos diferentes espaços, graus e modalidades educacionais, dos estudantes com deficiência, com Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD)15, com Altas Habilidades/Superdotação (AH/SD), denominados de público-alvo da Educação Especial (Paee) na Pneepei, e os com Transtornos Funcionais Específicos16 (TFE) (BRASIL, 2008b), grupos nesta pesquisa nomeados como “estudantes especiais”.


			Na escrita deste texto, destacamos a opção por agrupar os estudantes denominados como Paee e os com TFE utilizando o termo estudante especial, sendo colocado entre aspas. Esclarecemos que a escolha do termo “estudante especial” decorre da compreensão de que, como estudante, sua participação no processo educativo e nas questões relativas à sua inclusão é ativa e presente. O termo especial não faz referência à deficiência, refere-se à sua condição/situação inclusiva. Assim, neste trabalho é utilizado como uma expressão de que somos todos especiais, como aponta Sassaki (2003)17, e pelo entendimento de que a característica do ser humano é de ser único, de ser singular. A falta, a diminuição, ou a perda de um sentido ou mais sentidos, a dificuldade de mobilidade, a fuga do padrão cognitivo, ou qualquer outro motivo que diferencie um indivíduo do conceito de normalidade instituído pela sociedade, não deve ser considerada como um fator de privação de acesso à educação, pois acreditamos que todos podem desenvolver habilidades quando são estimulados18. Nesse sentido, a especificidade19 e a particularidade20 do “estudante especial” devem ser entendidas como uma característica que lhe é própria, individual, que reflete a condição humana de seres plurais. 


			Escolhemos essa nomenclatura com a finalidade de expressar que são estudantes com direitos e deveres como os demais, mas que precisam da aplicação de recursos, métodos e técnicas diferenciadas para acessar o conhecimento, visto que o fato de estar matriculado não é suficiente para garantia deste, e como uma maneira de tornar a escrita e a leitura do texto simplificada. Reconhecemos que qualquer que seja a fuga do padrão de normalidade que o indivíduo possui, seja permanente ou transitória, implica a limitação do exercício da cidadania, e pode contribuir para o desenvolvimento de sentimentos de frustração e decepção, inviabilizando experiências de autoconhecimento e, consequentemente, a luta pelo exercício dos direitos. Compreendemos que a deficiência e as necessidades especiais que os estudantes enfrentam são reais, e, portanto, apresentam-se como limitação ao exercício da cidadania. No entanto, destacamos que estas devem ser ressaltadas visando à garantia de acesso aos bens culturais e sociais nas políticas públicas, e não para estimular atitudes preconceituosas frente à diversidade humana (SANTOS, 2006). 


			Ressaltamos, a partir de Vygotsky (2011, p. 869), que “o defeito exerce uma dupla influência” no desenvolvimento da criança,


			Por um lado, ele é uma deficiência e atua diretamente como tal, produzindo falhas, obstáculos, dificuldades na adaptação da criança. Por outro lado, exatamente porque o defeito produz obstáculos e dificuldades no desenvolvimento e rompe o equilíbrio normal, ele serve de estímulo ao desenvolvimento de caminhos alternativos de adaptação, indiretos, os quais substituem ou superpõem funções que buscam compensar a deficiência e conduzir todo o sistema de equilíbrio rompido a uma nova ordem.


			Nesse contexto, compreendemos que todos os seres humanos têm habilidades para serem desenvolvidas ao longo da vida e, por isso, há necessidade de serem oferecidos estímulos apropriados para atender às suas especificidades e particularidades nos diferentes ambientes sociais, graus e modalidades de ensino. Essas ações demonstram respeito ao diferente, a diversidade de funcionalidade21 dos indivíduos, e no contexto educacional são caracterizadas por mecanismos que minimizam as barreiras de acessibilidade física, pedagógica, comunicacional e atitudinal.


			A importância desses investimentos mostra-se no Censo da Educação Superior22. Em 2019, a matrícula de estudantes público-alvo da Educação Especial no ensino superior atingiu a marca de 48.520 estudantes, um crescimento em torno de 142% em relação ao ano de 2009, quando o número de matrículas era de 20.019 estudantes (BRASIL, 2020a). Esses dados ressaltam a importância de a Pneepei assumir o papel da transversalidade da Educação Especial e alcançar o nível superior, de maneira que possibilite a provisão de recursos humanos e financeiros para a continuidade do processo de escolarização das pessoas com deficiência (MANZINI, 2008).


			No período analisado23, podemos constatar que, com exceção do ano de 2016, o número de matrículas dos “estudantes especiais” vem mostrando-se em constante evolução. Embora tenha ocorrido uma diminuição em torno de 5,3% em 2016, em relação a 2015, esse fato não foi determinante para caracterizar um declínio no número de matrículas, visto que, se analisarmos o número de matrículas em 2016 em relação a 2014, identificamos um crescimento em torno de 7,5%. Ou seja, o número de matrículas permaneceu em evolução. 


			A Tabela 1 indica o número de matrículas por especificidades24 nas Instituições de Educação Superior (IES) públicas no período 2011-201925.


			Tabela 1 – Número de matrículas por especificidades nas IES públicas 2011-2019


			

				

					

					

					

					

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Especificidades


						

							

							2011


						

							

							2012


						

							

							2013


						

							

							2014


						

							

							2015


						

							

							2016


						

							

							2017


						

							

							2018


						

							

							2019


						

					


					

							

							Cegueira


						

							

							536


						

							

							573


						

							

							647


						

							

							698


						

							

							759


						

							

							681


						

							

							771


						

							

							959


						

							

							985


						

					


					

							

							Baixa visão


						

							

							2.464


						

							

							3.103


						

							

							3.771


						

							

							3.863


						

							

							4.203


						

							

							6.123


						

							

							4.832


						

							

							5.422


						

							

							5.599


						

					


					

							

							Surdez


						

							

							536


						

							

							678


						

							

							420


						

							

							459


						

							

							444


						

							

							579


						

							

							692


						

							

							735


						

							

							1.034


						

					


					

							

							Deficiência auditiva


						

							

							860


						

							

							1.035


						

							

							1.538


						

							

							1.472


						

							

							1.658


						

							

							1.816


						

							

							1.884


						

							

							2.187


						

							

							2.414


						

					


					

							

							Deficiência física


						

							

							1.632


						

							

							2.232


						

							

							2.570


						

							

							3.301


						

							

							3.888


						

							

							4.043


						

							

							4.842


						

							

							5.528


						

							

							6.267


						

					


					

							

							Surdocegueira


						

							

							60


						

							

							59


						

							

							58


						

							

							49


						

							

							43


						

							

							49


						

							

							45


						

							

							66


						

							

							47


						

					


					

							

							Deficiência múltipla


						

							

							217


						

							

							218


						

							

							223


						

							

							339


						

							

							327


						

							

							282


						

							

							198


						

							

							330


						

							

							329


						

					


					

							

							Deficiência intelectual


						

							

							167


						

							

							204


						

							

							201


						

							

							402


						

							

							476


						

							

							444


						

							

							562


						

							

							807


						

							

							1.031


						

					


					

							

							Autismo infantil


						

							

							1


						

							

							9


						

							

							25


						

							

							32


						

							

							94


						

							

							132


						

							

							142


						

							

							210


						

							

							307


						

					


					

							

							Síndrome de Asperger


						

							

							3


						

							

							6


						

							

							15


						

							

							46


						

							

							66


						

							

							80


						

							

							141


						

							

							191


						

							

							229


						

					


					

							

							Síndrome de Rett


						

							

							1


						

							

							3


						

							

							4


						

							

							12


						

							

							9


						

							

							16


						

							

							40


						

							

							72


						

							

							70


						

					


					

							

							Transtorno desintegrativo da infância


						

							

							2


						

							

							8


						

							

							18


						

							

							32


						

							

							43


						

							

							38


						

							

							117


						

							

							112


						

							

							126


						

					


					

							

							Superdotação


						

							

							49


						

							

							73


						

							

							128


						

							

							3.453


						

							

							4.006


						

							

							801


						

							

							392


						

							

							420


						

							

							371


						

					


					

							

							Total


						

							

							6.531


						

							

							8.201


						

							

							9.618


						

							

							14.158


						

							

							16.016


						

							

							15.087


						

							

							14.658


						

							

							17.039


						

							

							18.809


						

					


				

			


			Fonte: adaptado pela autora a partir de dados do Censo da Educação Superior em 15/10/2021


			Identificamos que a baixa visão (BV), a deficiência física (DF) e a deficiência auditiva (DA) apresentam maior representatividade, seguidas da surdez e da cegueira. Embora sejam diferentes e diversificadas as necessidades dos estudantes, esses dados estatísticos nos revelam que as tecnologias assistivas (TAs)26, as adaptações arquitetônicas para garantir acessibilidade física, a contratação de profissionais intérpretes de Língua Brasileira de Sinais (Libras) e de Língua Portuguesa, de ledores e transcritores mostram-se como maiores demandas no contexto das IES públicas.


			A Tabela 2 apresenta o número de matrículas por especificidades nas IES privadas no período 2011-2019.


			Tabela 2 – Número de matrículas por especificidades nas IES privadas 2011-2019


			

				

					

					

					

					

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Especificidades


						

							

							2011


						

							

							2012


						

							

							2013


						

							

							2014


						

							

							2015


						

							

							2016


						

							

							2017


						

							

							2018


						

							

							2019


						

					


					

							

							Cegueira


						

							

							2.762


						

							

							3.040


						

							

							3.296


						

							

							1.185


						

							

							1.163


						

							

							1.393


						

							

							1.432


						

							

							1.578


						

							

							1.613


						

					


					

							

							Baixa visão


						

							

							3.480


						

							

							3.576


						

							

							3.184


						

							

							4.075


						

							

							5.021


						

							

							4.905


						

							

							5.787


						

							

							7.329


						

							

							8.307


						

					


					

							

							Surdez


						

							

							1.046


						

							

							972


						

							

							1.068


						

							

							1.170


						

							

							1.205


						

							

							1.159


						

							

							1.446


						

							

							1.500


						

							

							1.522


						

					


					

							

							Deficiência auditiva


						

							

							3.218


						

							

							4.973


						

							

							5.499


						

							

							3.849


						

							

							3.696


						

							

							3.235


						

							

							3.520


						

							

							3.791


						

							

							4.155


						

					


					

							

							Deficiência física


						

							

							4.314


						

							

							4.460


						

							

							5.280


						

							

							7.010


						

							

							9.087


						

							

							8.729


						

							

							9.607


						

							

							10.119


						

							

							10.109


						

					


					

							

							Surdocegueira


						

							

							88


						

							

							65


						

							

							93


						

							

							64


						

							

							64


						

							

							47


						

							

							94


						

							

							66


						

							

							110


						

					


					

							

							Deficiência múltipla


						

							

							467


						

							

							256


						

							

							170


						

							

							232


						

							

							305


						

							

							478


						

							

							492


						

							

							576


						

							

							454


						

					


					

							

							Deficiência intelectual


						

							

							310


						

							

							345


						

							

							365


						

							

							587


						

							

							1.207


						

							

							945


						

							

							1.481


						

							

							1.948


						

							

							3.146


						

					


					

							

							Autismo 
Infantil


						

							

							37


						

							

							139


						

							

							93


						

							

							835


						

							

							79


						

							

							123


						

							

							236


						

							

							423


						

							

							610


						

					


					

							

							Síndrome de Asperger


						

							

							27


						

							

							32


						

							

							42


						

							

							66


						

							

							99


						

							

							153


						

							

							235


						

							

							298


						

							

							355
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